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Centrão se junta à 
ofensiva contra ministro

 Até aliados do governo pressionam pela saída do titular da Educação, Milton Ribeiro, que revelou dar atendimento 
preferencial a pastores na liberação de verbas para prefeituras. Ele e Bolsonaro são alvo de ações de parlamentares

PODER /

A
s denúncias de um ga-
binete paralelo de pas-
tores com atuação no 
Ministério da Educa-

ção fizeram o titular da pasta, 
Milton Ribeiro, e o presidente 
Jair Bolsonaro (PL) virarem al-
vo de pedidos de investigação, 
protocolados por parlamenta-
res, no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), na Procuradoria-Geral 
da República (PGR) e no Tribu-
nal de Contas da União (TCU). 
Até mesmo o Centrão pressiona 
pela saída do ministro.

As ofensivas foram deflagra-
das após a divulgação de um áu-
dio no qual Ribeiro revela que, 
por ordem de Bolsonaro, dá aten-
dimento preferencial a pastores 
na liberação de verbas para pre-
feituras. Nesse gabinete parale-
lo, os líderes evangélicos Gilmar 
Silva dos Santos e Arilton Moura 
intermediavam diretamente com 
o ministro a destinação de recur-
sos. Os dois religiosos não têm 
vínculo com a pasta nem com o 
setor da Educação. 

“Foi um pedido especial que o 
presidente da República fez para 
mim sobre a questão do (pastor) 
Gilmar (Santos)”, afirmou Ribei-
ro, que é pastor evangélico, em 
reunião com dirigentes munici-
pais dentro do ministério. “A mi-
nha prioridade é atender, primei-
ro, os municípios que mais preci-
sam e, em segundo, atender a to-
dos os que são amigos do pastor 
Gilmar”, acrescentou. O áudio foi 
divulgado pela Folha de S. Paulo. 
Na semana passada, o Estadão já 
havia revelado a existência do ga-
binete paralelo de pastores com 
atuação no MEC. 

No Congresso, até mesmo 
aliados do governo pedem a 
apuração do caso e cobram a saí-
da de Ribeiro. O PL, o Republica-
nos e o PP, partidos do Centrão, 
estão de olho na vaga. A inten-
ção agora, às vésperas das elei-
ções, é que o ministro seja subs-
tituído por um político evangé-
lico ligado ao grupo.

O deputado Sóstenes Caval-
cante (PL-RJ), presidente da 
Frente Parlamentar Evangé-
lica, afirmou que Ribeiro não 

chegou ao governo pelas mãos 
dos evangélicos. O parlamentar 
demonstrou irritação com o ga-
binete paralelo comandado por 
pastores e disse que eles não 
têm ligação com os deputados 
do seguimento. “Quais pastores? 
Aqueles dois pastores Zé Ruela? 
Não conheço, nunca vi, só o mi-
nistro pode explicar”, afirmou.

Ontem, parlamentares acio-
naram órgãos de controle. O se-
nador Fabiano Contarato (PT
-ES) apresentou notícia-crime 
no STF pedindo a investigação 
de Ribeiro por eventual “crime 
de advocacia administrativa”. 
Já o senador Alessandro Vieira 
(PSDB-SE), os deputados Taba-
ta Amaral (PSB-SP) e Felipe Ri-
goni (União Brasil-ES) e o secre-
tário municipal de Educação do 
Rio de Janeiro, Renan Ferreirinha 
(PSD-RJ), entraram com repre-
sentação na Procuradoria-Geral 
da República (PGR) contra o mi-
nistro por improbidade adminis-
trativa. “Não podemos tratar a 
corrupção e o tráfico de influên-
cia com normalidade”, escreveu 
Vieira no Twitter.

A bancada do PSol na Câma-
ra protocolou uma representa-
ção no TCU e no Ministério Pú-
blico Federal (MPF) contra Bol-
sonaro, Ribeiro e os dois líderes 
evangélicos. 

CPMI

O presidente da Frente Par-
lamentar Mista pela Educação, 
deputado Professor Israel Batis-
ta (PV-DF), protocolou reque-
rimento para a criação de uma 
comissão parlamentar mista de 
inquérito (CPMI) destinada a in-
vestigar crimes comuns, de res-
ponsabilidade e de improbida-
de administrativa na liberação 
de verbas pelo MEC. 

O objetivo é investigar even-
tual ocorrência dos crimes de 
tráfico de influência, emprego 
irregular de verbas públicas, ad-
vocacia administrativa, corrup-
ção ativa e passiva, usurpação de 
função pública e crimes de res-
ponsabilidade. 

Ribeiro também é alvo de re-
querimentos para que preste es-
clarecimentos na Câmara. (Com 
Agência Estado)
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Recados telegráficos
O bloqueio do Telegram, 

que atingiu de 50 a 70 milhões 
de brasileiros, e seu desblo-
queio, dois dias depois, deixou 
algumas mensagens telegráfi-
cas para a cidadania. Primeiro, 
que não se respeita a Constitui-
ção, sob o silêncio vergonhoso 
de muitos. Alegando questões 
administrativas, na verdade 
se faz censura, contrariando o 
artigo 5º, cláusula pétrea, que 
assegura a livre manifestação do 
pensamento, vedado o anoni-
mato, e garante a inviolabilidade 
das comunicações; e o art. 220, 
que proíbe a censura ou qual-
quer restrição sobre a informa-
ção e a expressão sob qualquer 
forma, processo ou veículo. Se 

for para pegar um criminoso, 
por calúnia, injúria, difamação, 
pedofilia, tráfico, por platafor-
mas digitais, que se descubra 
o autor para flagrá-lo, mas é 
exorbitante punir genericamen-
te quem usa a plataforma para 
conversar ou exercer sua profis-
são. Isso é censura prévia, além 
de pressupor que todos são sus-
peitos. Isso contraria os mais 
primeiros princípios de direto.

Segundo, porque em país 
livre não há tutores da cida-
dania; não há um Big Brother, 
como no livro de Orwell, a criar 
um Ministério da Verdade. 
Impossível um regime demo-
crático ter alguém que deter-
mine, acima da Constituição, 

o que as pessoas podem ver, 
ouvir, ler e dizer. Terceiro, por-
que o único dono da Constitui-
ção é o povo; a Constituição atri-
bui ao Supremo a guarda da lei 
maior — são os Onze Zelotes, os 
zeladores dessa arca da aliança 
com a democracia, que é a Cons-
tituição, que Ulisses chamava de 
cidadã. Mas não são eles que 
podem mudá-la. O Congresso é 
que tem esse poder, mas o Con-
gresso se conseguir 60% dos 
votos de cada Casa, em duas 
votação cada uma. Mas impos-
sível mudar cláusula pétrea, 
como é o art. 5º, já tantas vezes 
desobedecido, a não ser com 
a eleição de uma nova assem-
bleia constituinte. No entanto, 

testemunhamos uma série de 
gravíssimas infrações à Consti-
tuição, desde o pretexto da pan-
demia, incluído até o desrespei-
to à inviolabilidade do mandato 
parlamentar, sob o silêncio ver-
gonhoso do Congresso.

É óbvio, mas é preciso 
relembrar que, para fazer leis 
ou mudá-las, só com mandato 
popular conferido aos deputa-
dos e senadores. Para governar, 
exercer a administração pública, 
só tendo dezenas de milhões de 
votos para eleger um presiden-
te da República. Assim, legis-
lar e administrar é para quem 
tem voto, mandato conferido 
pelo povo, que é a origem do 
poder. Está nos dois primeiros 

artigos da Constituição e fala 
em três poderes independen-
tes e harmônicos. Harmonia 
é quando um poder respeita a 
independência dos outros. Entre 
os poderes, uns fiscalizam os 
outros, e todos são fiscalizados 
pelo cidadão eleitor e pagador 
de impostos. O Legislativo fis-
caliza os demais poderes; em 
especial o Senado fiscaliza e 
pode julgar ministro do Supre-
mo, mas há um clamor contra o 
silêncio daquela Casa.

Senadores cobraram, e o 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco, postou que “descum-
prir a Constituição, aviltá-la e 
criticá-la severamente como 
se fosse um pedaço de papel, é 

algo muito nocivo para o nosso 
país. Constituição não é apenas 
um pedaço de papel. Ela deve 
ser respeitada e cumprida por 
todos”. Só não citou a quem ele 
se dirige. Não lembro de crí-
ticas severas à Constituição, a 
ponto de merecer essa citação, 
mas não cumpri-la, não é ape-
nas “algo muito nocivo”, é crime 
contra a maior das leis. Se prati-
cado por autoridade, exige pro-
vidência legal. Fico imaginando 
se o presidente do Senado pre-
tende apenas aplacar os senado-
res que cobram dele uma posi-
ção de defesa da Constituição 
contra os que deveriam protegê
-la, mas a ignoram. Mas palavras 
não substituem atos.

TESTEMUNHAMOS UMA SÉRIE DE GRAVÍSSIMAS INFRAÇÕES À CONSTITUIÇÃO, DESDE O PRETEXTO DA PANDEMIA, INCLUÍDO 
ATÉ O DESRESPEITO À INVIOLABILIDADE DO MANDATO PARLAMENTAR, SOB O SILÊNCIO VERGONHOSO DO CONGRESSO
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O ministro da Educação, Mil-
ton Ribeiro, negou, ontem, que o 
presidente Jair Bolsonaro tenha 
pedido atendimento preferencial 
a pastores na liberação de recur-
sos para municípios.

Em nota, Ribeiro disse que, 
desde fevereiro de 2021, foram 
atendidos, in loco, 1.837 muni-
cípios em todas as regiões do 
país, em reuniões “eminente-
mente técnicas” organizadas 
por parlamentares e gestores lo-
cais, registradas na agenda pú-
blica da pasta. “Registro, ain-
da, que o presidente da Repú-
blica não pediu atendimento 
preferencial a ninguém. Solici-
tou apenas que pudesse receber 
todos que nos procurassem, in-
clusive as pessoas citadas na re-
portagem”, acrescentou. 

O titular da Educação negou 
qualquer irregularidade e disse 

que o fato de ser evangélico não 
influencia no modo como co-
manda a pasta. “Independente-
mente de minha formação re-
ligiosa, que é de conhecimento 
de todos, reafirmo meu compro-
misso com a laicidade do Estado, 
compromisso esse firmado por 
ocasião do meu discurso de pos-
se à frente do Ministério da Edu-
cação”, acrescentou.

De acordo com Ribeiro, a 
liberação das verbas precisa 
atender a critérios. Ele disse 
que os recursos não são usados 
para favorecer grupos especí-
ficos. “Diferentemente do que 
foi veiculado, a alocação de re-
cursos federais ocorre seguin-
do a legislação orçamentária, 
bem como os critérios técnicos 
do Fundo Nacional do Desen-
volvimento da Educação (FN-
DE)”, declarou.

Ribeiro nega favorecimento

Pacheco e 
Lira reagem

Diante da denúncia envol-
vendo o Ministério da Educação, 
o presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), afirmou que não 
pode haver dúvidas sobre o tra-
balho do ministro Milton Ribei-
ro. O deputado frisou, contudo, 
não ter ouvido o áudio em que o 
titular da pasta disse atender às 
demandas do grupo de religio-
sos a pedido do presidente Jair 
Bolsonaro (PL).

“Eu não sei em que quadran-
te, em que situação ele falou is-
so. Ele é que tem que se explicar 
com relação a isso. Não pode ha-
ver dúvidas com relação à serie-
dade tanto do trabalho do minis-
tro quanto do ministério”, desta-
cou Lira. “Eu já soube que hou-
ve pedidos de posicionamento, 
inclusive por parte da bancada 
evangélica. Vamos esperar com 
serenidade para ver o que acon-
tece”, acrescentou.

Na mesma linha, o presiden-
te do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), ressaltou que o caso 
tem de ser explicado. “Precisa ser 
esclarecido, demonstrar, eventual-
mente, que não há qualquer tipo 
de favorecimento”, comentou. 

Prefeitos

A Frente Nacional de Prefei-
tos (FNP) reagiu, em nota, às 
denúncias. A entidade classi-
ficou a movimentação no MEC 
como “lamentável” e afirmou 
que o país não pode “silenciar”. 
“Prefeitas e prefeitos afirmam 
que o Brasil não pode silenciar 
diante de uma situação tão in-
justa do uso do dinheiro públi-
co”, diz o comunicado. 

Prefeitos criticam a priorida-
de dada pelo MEC a alguns mu-
nicípios em detrimento de ou-
tros, conforme a escolha dos lí-
deres religiosos. “A Constituição 
Federal garante o Estado laico, e 
a distribuição de recursos para 
a educação deve atender crité-
rios técnicos para diminuir ini-
quidades e injustiças existentes 
no país”, enfatiza.

Registro, ainda, 

que o presidente 

da República não 

pediu atendimento 

preferencial a 

ninguém. Solicitou 

apenas que pudesse 

receber todos que  

nos procurassem”

Trecho da nota do  

ministro Milton Ribeiro

Milton Ribeiro disse que os recursos não são usados para favorecer grupos específicos
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